- CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO
DE VILA MARIA - RS.

COMISSAO DE CONSTITUIGAO, JUSTIGA, REDAGAO E CIDADANIA
COMISSAO DE FINANGAS E ORCAMENTO

Parecer conjunto das Comissdes acima indicadas ao Projeto de Lei n° 012/2018 — Altera
redagéo da Lei Municipal n° 3.572/2017 e da outras providéncias.

Através do Projeto de Lei n° 012, de 02 de margo de 2018, o Poder Executivo Municipal
pretende alterar a redag@o do art. 3°, da Lei Municipal n°® 3.572/2017, que autoriza a doagédo de
lotes urbanos a familias residentes no Fracionamento Municipio dé Vila Maria |, a fim de que as
despesas com a transferéncia dos iméveis possam ser suportadas pelo municipio e langadas em
débito junto a tesouraria em nome dos beneficiarios. A proposicdo foi requerida tramitagio em
urgéncia especial.

O projeto foi encaminhado pelo Presidente da Camara Municipal de Vereadores as
Comissdes de Constituicdo, Justica, Redag&o e Cidadania e de Finangas e Orgcamento, para
emissdo de parecer técnico nos termos do disposto no artigo 58 e 59, inc. IV, do Regimento
Interno desta Casa — Resolugéo n° 02/99.

Em andlise ao projeto de Lei n® 012/2018 verifica-se que a matéria esta elencada entre as
competéncias do Municipio, conforme art. 6°, inc. lll, e art. 54, inc. XXIll, da Lei Orgénica de Vila
Maria. Além disso, a propria Constituicdo Federal atribuiu aos Municipios a possibilidade de
legislar sobre assuntos de interesse ‘ocal (art. 30, inc. |). Trata-se, contudo, de alteragéo de
dispositivo de lei sobre a doagdo de iméveis urbanos a familias residentes no Fracionamento
Municipio de Vila Maria | cuja redagao original atribuia exclusivamente as familias beneficiadas a
responsabilidade pelas despesas com a transferéncia dos imoéveis. Agora, com a alteragdo
pretendida o municipio suporta as despesas e as langa em nome, dos beneficiarios junto a
tesouraria municipal para pagamento parcelado, possibilitando que as familias beneficiarias, que
sdo de baixa renda, possam suportar os respectivos custos. Além disso, autoriza a isencéo de
ITBI e outros tributos municipais decorrentes da formalizacdo da doagdo. Nao hé na legislagéo
municipal nenhum oébice a pretendida alteragéo e a propria Lei Orgéanica de Vila Maria traz como
um dos objetivos a ser visado pelo Poder Publico a regularizagdo fundiaria e a facilitacdo ao
acesso da populagdo a habitagdo (artigos 89, 95 e 96). Ressalta-se que neste caso frata-se da
regularizagdo de lotes urbanos habitados a mais de dez anos por familias de baixa renda, cuja
cobranga de ITBI ou dos valores de transferéncia em parcela Unica, compromete integralmente a
formalizagéo da doacé&o.

Assim, tem-se que, no se refere aos aspectos constitucionais e legais, a matéria estéa em
condicbes de ser submetida ao plenario, pois respeitados os requisitos relativos a competéncia,
iniciativa e legalidade. A técnica legislativa e a redagdo empregada estdo adequadas, nos termos
da Lei Complementar n°® 95, de 1998. O pedido de urgéncia especial justifica-se face ao periodo
de prestacéo de contas junto a Caixa Econémica Federal estar expirando.

Desta forma, ante a auséncia de irregularidade quanto ao aspecto legal e formal o
parecer é FAVORAVEL & aprovagéo do Projeto de Lei n.° 012/2018, bem como do pedido de
tramitagdo em regime de urgéncia especial.

Vila Maria — RS, 05 de margo de 2018.
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